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PROCESSO Nº 0237773-68.2015.8.19.0001 ACUSADO(s): MAICON RICARDO ALVES DA COSTA e OUTROS ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO No dia 28 de setembro do ano de dois mil e de-zessete, nesta Cidade do Rio de Janeiro, às 14h15min., na Sala de Audiên-cias da AUDITORIA DE JUSTIÇA MILITAR deste Estado, reuniu-se o Colendo Conselho Permanente de Justiça da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, presidida pela MM. Juíza-Auditora, Dra. ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BAR-ROS. Presente o Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Décio Luiz Alonso Gomes. Presentes os Advogados, Drª. Amelia Gomes Kif-fer - OAB/RJ 48.885 (1º acusado), Dr. Flavio Augusto Campos Fernandes - OAB/RJ 113.275 (2º acusado), Dr. Leandro Abud - OAB/RJ 161.594 (3º acusado), Dr. Zoser Plata Bondim Hardman de Araujo - OAB/RJ 142.478 (4º acusado) e Dr. Ricardo Alves da Silva - OAB/RJ 73.740 (5º acusado). Presentes os acusados MAICON RICARDO ALVES DA COSTA, ANDRE SILVA DE OLIVEIRA, RAPHAEL CANTHE SANTOS, RODRIGO MILEIPE VERMELHO REIS e SILVESTRE ANDRE DA SILVA FELIZARDO, denunciado como incurso nas penas do artigo 308, caput, c/c §1º por 10 vezes, c/c artigo 70, inciso II, alínea ´g´ n/f do artigo 79, do Código Penal Militar. ANTES DO JULGAMENTO PEDIU A PA-LAVRA A DEFESA para requerer o adiamento do ato, para que fosse jun-tado aos autos o depoimento do CEL PM SARMENTO prestado na Vara Criminal de Madureira semana passada, já que conflitante com o depoimen-to prestado neste Juízo, o que seria importante para a Defesa. DADA A PALAVRA AO ILUSTRE DR. PROMOTOR DE JUSTIÇA, disse se opõe ao pedido da defesa, a uma, pela intempestividade da alegação, a duas pela não juntada de qualquer ele-mento que corrobore a alegação, a três pela relatividade probatória, cabendo às partes a atividade de captura psíquica do julgador e, portanto, podendo argumentar sobre a falta de credibilidade das declarações do Oficial Superior Comandante do BOPE. De resto, as informações prestadas pelo CEL PM SARMENTO são acessórias e apenas indicam quais provas técnicas foram utilizadas (análises de ERB's e a operação de contrainteligência de ´contras-te´ de bário), sendo suas declarações passíveis de ponderação a partir dessa realidade técnica. A SEGUIR, foi indeferido o pedido de adiamento do julgamento, na forma da promoção supra, já que além de intempestiva tal alegação, não há qualquer comprovação do alegado, e as informações prestadas por referida testemunha são acessórias, apenas indicando as pro-vas técnicas que forma realizadas. Cabe ao julgador analisar as provas que constam nos autos em conjunto, e não de maneira isolada, estando o caso dos autos pronto para julgamento, que só não foi realizado na semana pas-sada porque o Patrono de um dos réus encontrava-se com problemas de saúde. Em seguida, realizou-se a sessão de julgamento, tendo esta Juíza-Auditora indagado das partes se havia necessidade da leitura de alguma peça processual, momento no qual nada foi requerido por elas. DADA A PALAVRA AO ILUSTRE DR. PROMOTOR DE JUSTIÇA, EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que re-quer: 1) a integral procedência da denúncia, com a condenação dos acusa-dos nos termos da exordial; 2) majoração da pena-base de todos os impu-tados, por praticarem as condutas narradas atrelados à Unidade Especial (de Elite) da PM, por deturparem e exporem o BOPE e seus colegas de farda, incrementando o risco vivenciado por estes e diminuindo o crédito social ostentado pela Unidade; 3) majoração da pena-base de todos os im-putados, por, com suas condutas, incentivarem a prática do tráfico de dro-gas e da associação para o tráfico, com todos os delitos e mazelas correlatos a essa atividade; 4) majoração da pena-base do imputado FELIZARDO, em razão da coordenação da ação dos demais réus, por estar arribado do serviço no dia 28/10/2015 (fls. 297) para pegar arrego com VASCO DA GAMA JURAMENTINHO, e por venda de fuzil para traficante (cf. fls. 777/779, apenso IV, vol. 5); 5) incidência da majorante por crimes pratica-dos em serviço; 6) reconhecimento do crime continuado, na forma do arti-go. 80 do Código Penal Militar, por dez vezes, conforme consta expressa-mente da denúncia, ressalvado em relação ao imputado MILEIPE, cujo in-gresso na atividade ilícita, conforme prova reunida, se deu em momento posterior ao dos demais (a partir de 06/10/2015, importando na incidência de seis ocorrências delitivas). Pugna, de forma cumulativa: 1) pela manuten-ção da prisão preventiva dos imputados, diante da incidência da marca da garantia da ordem pública, especialmente pelo risco gerado pelos imputados à colheita da prova (há processo paralelo pelo crime de associação crimino-sa) e pela necessidade de manutenção do crédito social da Corporação Polí-cia Militar; 2) reparação do dano, no montante indicado na exordial; 3) con-fisco dos bens apreendidos cuja origem não foi licitamente comprovada. DADA A PALAVRA À DEFESA DO 1º ACU-SADO EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que se reportava as alegações finais apresentadas anteriormente, requerendo assim a absolvição do acusa-do. DADA A PALAVRA À DEFESA DO 2º ACU-SADO EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que requer a absolvição do acu-sado, uma vez que não há prova segura para a condenação, e alternativa-mente que seja aplicado o crime continuado na forma do artigo 71 do Có-digo penal. DADA A PALAVRA À DEFESA DO 3º ACU-SADO EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que requer a absolvição do acu-sado, já que não há prova de autoria suficiente para condenar o acusado, e subsidiariamente não seja esse o entendimento, que seja condenado em um único crime de corrupção. DADA A PALAVRA À DEFESA DO 4º ACU-SADO EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que requeria a absolvição do acusado, por estar provado que não participou do fato. DADA A PALAVRA À DEFESA DO 5º ACU-SADO EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que requeria absolvição do acu-sado por falta de provas, e subsidiariamente não seja esse o entendimento, que seja revogada sua prisão preventiva para recorrer em liberdade. Não houve réplica nem tréplica. SENTENÇA: Vistos etc. Relatados e discutidos em plenário. Cuida-se de ação penal proposta pelo membro do Ministério Público Militar em face dos acusados MAICON RICARDO ALVES DA COSTA, ANDRE SILVA DE OLIVEIRA, RAPHAEL CANTHE SANTOS, RODRIGO MILEIPE VERMELHO REIS e SILVESTRE ANDRE DA SILVA FELIZARDO, denunciado como incurso nas penas do artigo 308, caput, c/c §1º por 10 vezes, c/c artigo 70, inciso II, alínea ´g´ n/f do artigo 79, do Código Penal Militar. Preliminarmente alega a defesa inépcia da denún-cia, sendo que tal alegação não pode ser acolhida, já que as condutas supos-tamente perpetradas pelos acusados encontram-se suficientemente descritas possibilitando que entendam os fatos pelos quais foram processados e deles se defendam com liberdade e profundidade, exercendo plenamente a sua defesa como no caso dos autos. Por outro lado, também não pode ser acolhida a cerceamento da defesa por não ter o Ministério Público apresentado alega-ções por escrito, já que o artigo 428 do Código de Processo Penal Militar não impõe que as considerações finais sejam obrigatória e exclusivamente fornecido por meio escrito, podendo as partes optar por oferece-las na forma prevista no artigo 433 do Código de Processo Penal Militar, ou seja, por meio oral. E no caso dos autos, o Ministério Público não se negou a prestar suas derradeiras considerações, apena optando por fazê-lo de forma oral no julgamento. Assim não há qualquer cerceamento de defesa a ampa-rar o pedido que inclusive foi questionado por Habeas Corpus. Passando-se a análise do mérito, a prova dos autos não é precária ao contrário doa legado pela defesa, já que o 1º, 2º, 3 e 5º acusados de forma livre e consciente em comunhão de ações e desígnios entre se e com o elemento de vulgo preto 4, não denunciado nestes autos em razão da função de policial militar, aceitaram promessas de vantagens indevidas, pagas pelos traficantes de drogas e armas já mencionados na de-núncia, todos integrantes da facção criminosa Comando Vermelho. E neste ponto de ve se observado que a imputação é de aceitar de promessa de van-tagem indevida e não receber vantagem indevida, ao contrário do alegado em defesa. Essas vantagens consistiram em pagamentos se-manais de valores que variavam entre R$2.000,00 e R$10.000,00 por cada comunidade, oriundos do comercio ilícito de substancia entorpecentes e armas, por 10 vezes considerando que os pagamentos eram semanais, sendo que cada semana de vazamento equivale ao crime de corrupção. Em decorrência dessas vantagens indevidas, os acusados deixaram de praticar atos de ofício, consistentes na repressão ao tráfico ilícito de entorpecente, porte e comercialização ilegal de armas, pois como restou demonstrado pela prova dos autos, os acusados repassavam com antecedência informações sobre operações policiais do BOPE, que ocorreriam ou não nas já citadas comunidades, o que permitia que os trafi-cantes não só fugissem, mas também escondessem armas e drogas por eles comercializadas. Com essa atitude os acusados contribuíram para a expansão e o fortalecimento das atividades criminosas desempenhadas pela facção, nas comunidades, pois além de possibilitar que os traficantes fugis-sem das ações policiais, fazia com que soubessem onde poderiam continuar a praticar seus crimes sem serem incomodados pela Polícia. Era nítido que esses vazamentos aconteciam, já que os Policiais Militares chegavam nas unidades deflagrada e simplesmente não encontravam nada, não havia movimento algum, o que inclusive, co-meçou a despertar a atenção do próprio comando da unidade. Isso indica a cumplicidade existente Entre os Policiais Militares e os traficantes, sendo o ambiente de leniência, para que não houvesse qualquer problema. Apesar da prova dos autos não estar baseada ape-nas em depoimentos, devem ser destacados os depoimentos prestados em Juízo, sob o crivo do contraditório do Cel PM Sarmento, Cel PM Cesar e o Delegado Federal, Dr. Jaime Candido, que participaram das investigações e das prisões dos acusados. Tratando-se de um caso complexo, as provas são indiretas, sendo em quantidade enorme, permitindo à conclusão de que os acusados efetivamente cometeram os crimes mencionados na denúncia, apesar de todos os acusados negarem os fatos quando forma interrogados. Pela análise dos áudios e mensagens interceptados, com autorização judicial, os policiais militares que eram do BOPE, ou já ti-nha integrado esta unidade policial, passavam as informações oficiais, ha-vendo um acordo financeiro. Neste sentido foram interceptadas inúmeras mensagens, nas quais repassavam avisos sobre operações repressivas e pre-ventivas, frustrando estas e criando um risco absurdo para os próprios poli-ciais. A identificação dos acusados passou a ser possível através de ações de contrainteligência, da análise das ERB's, além de vigi-lâncias, como ocorreu, por exemplo, quando o 5º acusado saiu de sua resi-dência e foi até a comunidade de Antares, justamente no momento em que, pelas interceptações, ´Corintians´ estava indo recolher o dinheiro. Deve ser destacado neste sentido, também o rela-tório técnico e detalhado da localização das antenas e dos aparelhos utiliza-dos pelos envolvidos, havendo verossimilhança de localização com os locais e dias de serviço, trajetos seguidos e residências. Com a posição geográfica das antenas foi possível verificar a localização de cada usuário, e a conse-guinte identificação dos acusados, como se verifica a partir de fls. 94. Essas informações eram repassadas através do en-vio e recebimento de mensagens por meio eletrônico, em grupos fechados formados pelos acusados, juntamente com o indivíduo de vulgo Preto 4, e também pelos traficantes que eram conhecidos pelos nomes de usuário ´Leo Santa Cruz 1 Antares e Rodo, Lord of war Antares e Rodo, Senhor do Tráfico, Rodo 1 Rodo 2, J2 Jordão Deus é Por Nós, Lobo Mau, Marcio Santos (trem louco só cria solto), Lili PRO FU (Complexo do Chapadão), Vênus Engenho ({}) Chapadão, Barão Vermelho, Leo Antares, 3 Antares e Rodo Santa Cruz CVRL, Trem do Chapa, Dumbo, Família faz quem quer, Empresa, PJ2CV!, Leo Santa Cruz (Antares Rodo iluminado por Deus vigi-ado por nós), Vasco da Gama Juramentinho, Chapadão, Caxias Lixão, Vila Ideal Mangueirinha, Vênus, dentre outros (conforme denúncia fls. 02D/02E), tudo de acordo com os relatórios em anexo. Todos esses vaza-mentos estão devidamente mencionados no relatório das interceptações. O vazamento das operações policiais do BOPE era diário, pois os três primeiros acusados, assim como o indivíduo de vulgo preto 4, eram lotados, respectivamente, nas equipes Charlie, Alfa, Bravo e Delta, e as atividades do BOPE eram divididas em 4 equipes operacionais, fracionadas em turnos para as missões externas. Inclusive no dia da prisão dos réus, o aparelho utilizado por PRETO 1 foi apreendido na posse do 1º acusado, como confirmado pelo Cel PM Sarmento, que estava presente no momento da revista, juntamente com um oficial da DPJM, apesar da nega-tiva do acusado de que a gandola não seria sua. Aqui cabe mencionar que houve uma ligação do celular utilizado pelo Preto 2 para 190, sendo captada a voz no telefone, sendo positiva a identificação. Essa foi a única perícia de voz realizada, até porque a troca de informações ocorria através de mensa-gens escritas. Por seu turno, o 5º acusado, Felizardo, vulgo Co-rinthians, era o líder do grupo, sendo o responsável pelo recrutamento dos policiais do BOPE para a estrutura criminosa, por aceitar novos traficantes nos grupos fechados e por definir os valores que deveriam ser pagos. Ele também era o responsável pelo recolhimento da propina na comunidade de Antares, o que foi confirmado pelas vigilâncias feitas durantes as investiga-ções, e posteriormente, com a prisão do traficante vulgo Leo do Aço, pas-sando a recolher também na comunidade do Juramentinho. Ele acordava previamente com os três primeiros acusados e com o indivíduo de vulgo preto 4 como deveriam ser repassadas as informações sobre as operações sigilosas do BOPE. Não bastasse tudo isso, cabe frisar que quando FABIANO, vulgo ´Macarrão´ foi preso, havia na tela de seu celular uma mensagem do Preto 4, razão pela qual foi indagado informalmente pelo de-legado sobre os fatos. Esse depoimento foi confirmado em Juízo expressa-mente pelo Delegado federal e também pelo Encarregado do IPM em Juí-zo. Apesar de Macarrão ter sido arrolado como teste-munha por uma das defesas e em Juízo não ter confirmado o que já havia dito, além de não ter a obrigação de dizer a verdade, pois estaria admitindo o cometimento de crime, afirmou que sua família foi ameaçada por policiais do BOPE, e que o ´caveirão´ esteve em sua casa, que teria sido destruída, ameaçando mata-lo caso reconhecesse alguém, sendo plenamente justificá-vel e compreensível a mudança em suas declarações. O fato de FABIANO ter sido absolvido nos autos do processo que era acusado por tráfico não vinclua este Juízo. Em Juízo também foi ouvido o traficante conhe-cido como Leo do Aço ou Leo Santa Cruz, que confirmou o recebimento das informações sobre as operações que iriam ocorrer, reconhecendo o 3º acusado, de vulgo PRETO 3, como sendo um dos policiais que recebia o dinheiro do tráfico. Descreveu como eram feitos os repasses e como as in-formações sobre as operações sigilosas deveriam ser fornecidas aos trafican-tes. Corroborando toda a prova já mencionada, mere-ce destaque também o resultado do cumprimento dos mandados de busca e apreensão, no dia da prisão, sendo apreendida na residência do 5º acusado uma lista com diversas anotações, com Ids utilizados por traficantes, dividi-dos por comunidades. Além disso, também foram apreendidos em espécie R$ 10.000.00 na casa de M. Ricardo, R$ 1.600,00 na casa de Canthé e R$ 66.900,00 na casa de Meleipe. Insta salientar que as demais testemunhas arrola-das pela Defesa nada acrescentaram que pudesse esclarecer os fatos. Todos os acusados negaram restando as negativas isoladas diante de todo o acervo probatório produzido. De conseguinte, ao contrário pelo alegado pela de-fesa, a prova dos autos não é insuficiente e restou devidamente comprova-do o que constou na denúncia, exceto em relação ao 4º acusado, já que em relação a ele não há prova que tenha concorrido a infração penal. No tocante à culpabilidade, não incidem quais-quer causas de justificação previstas na lei penal militar. Igualmente, não se cogitaram quaisquer causas de exclusão da reprovabilidade da conduta dos réus, razão pela qual se justifica a procedência da pretensão punitiva estatal. Cumpre salientar, ainda, que deve ser reconhecida a agravante prevista no artigo 70, inciso II, alínea ´l´, já que os crimes foram praticados em serviço. O mesmo pode ser asseverado no que toca à causa de aumento de pena prevista no parágrafo 1º do artigo 308, já que os acu-sados deixaram de praticar atos de ofício, como já mencionado, consisten-tes na repressão ao tráfico ilícito de entorpecentes, porte e comercialização ilegal de armas. Deve ser reconhecido o crime continuado, obser-vando-se que no Código Penal Militar a regra de aplicação de pena é dife-rente da prevista no Código Penal Comum, sendo norma especial que afasta a incidência da regra geral, em razão das circunstâncias peculiares relativas ao agentes e objetos jurídicos protegidos. Considerando que os pagamentos eram semanais, pode ser afirmado que cada semana de vazamento caracteri-za uma corrupção. Temos assim os dias 16/08 e 18/08, a primeira; dias 17/09, a segunda; dias 21/09, 22/09, 23/09, 25/09 e 26/09, a terceira; dias 27/09, 28/09, 29/09, 30/09 e 01/10, a quarta; dias 20/10, a quinta; dias 27/10, 28/10 e 29/10, a sexta; dias 02/11 e 04/11, a sétima; dia 09/11, a oitava; dia 22/11, a nona, dia 01/12, a decimal. À vista do exposto, o Conselho, à unanimidade, seguindo o voto do MM Juiz-Auditor resolveu CONDENAR os 1º acusa-do, MAICON RICARDO ALVES DA COSTA, 2º acusado, ANDRE SILVA DE OLIVEIRA, o 3º acusado, RAPHAEL CANTHE SANTOS e o 5º acusado, SILVESTRE ANDRE DA SILVA FELIZARDO acima nominados, nas penas do artigo 308, caput, c/c §1º por 10 vezes, com a agravante prevista no artigo 70, inciso II, alínea ´g´ n/f do artigo 80 do Código Penal Militar, bem como ABSOLVER por maioria de votos o acu-sado RODRIGO MILEIPE VERMELHO REIS, com fulcro do artigo 439, alínea ´c´ do Código de Processo Penal Militar, passando-se a fixação das penas. 1 - acusado MAICON RICARDO ALVES DA COSTA, Considerando o disposto no artigo 69 do Código Penal Militar, verifico que o grau de reprovação merece ser exasperado, já que o acusado praticou as condutas narradas atrelado à tropa considerada de Elite da Polí-cia Militar, deturpando e expondo não só o BOPE, mas também seus cole-gas de farda, infringido dever funcional de sigilo, e com suas condutas in-centivou a prática do tráfico de drogas e da associação para o tráfico, com todos os delitos e mazelas correlatos a essa atividade nefasta que diuturna-mente tem aterrorizado a população ordeira, razão pela qual fixamos a pena base acima do mínimo legal, ou seja, 3 (três) anos de reclusão. Na segunda fase de aplicação da pena, tendo em vista a presença da agravante prevista no art. 70 do CPM, reconhecida por este Juízo, aumento a pena em um quinto (art. 73 do CPM), fixando-a em 3 (três) anos, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de reclusão. Na terceira fase de aplicação da pena, aumento a pena em um terço em razão da causa de aumento de pena prevista no pas-sando a pena a ser de 4 (quatro) anos, 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias, para cada delito. Na forma do art. 80 do CPM, sendo 10 (dez) deli-tos, as penas totalizam 48 (quarenta e oito) anos de reclusão. 2) ANDRE SILVA DE OLIVEIRA, vulgo ´PRETO 2´: considerando o disposto no artigo 69 do Código Penal Mili-tar, verifico que o grau de reprovação merece ser exasperado, já que o acu-sado praticou as condutas narradas atrelado à tropa considerada de Elite da Polícia Militar, deturpando e expondo não só o BOPE, mas também seus colegas de farda, infringido dever funcional de sigilo, e com suas condutas incentivou a prática do tráfico de drogas e da associação para o tráfico, com todos os delitos e mazelas correlatos a essa atividade nefasta que diuturna-mente tem aterrorizado a população ordeira, razão pela qual fixo a pena ba-se acima do mínimo legal, ou seja, 3 (três) anos de reclusão. Na segunda fase de aplicação da pena, tendo em vista a presença da agravante prevista no art. 70 do CPM, reconhecida por este Juízo, aumento a pena em um quinto (art. 73 do CPM), fixando-a em 3 (três) anos, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de reclusão. Na terceira fase de aplicação da pena, aumento a pena em um terço em razão da causa de aumento de pena prevista no pas-sando a pena a ser de 4 (quatro) anos, 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias, para cada delito. Na forma do art. 80 do CPM, sendo 10 (dez) deli-tos, as penas totalizam 48 (quarenta e oito) anos de reclusão. 3 ) RAPHAEL CANTHÉ DOS SANTOS, vul-go ´PRETO 3´, considerando o disposto no artigo 69 do Código Penal Militar, verifico que o grau de reprovação merece ser exasperado, já que o acusado praticou as condutas narradas atrelado à tropa considerada de Elite da Polícia Militar, deturpando e expondo não só o BOPE, mas também seus colegas de farda, infringido dever funcional de sigilo, e com suas con-dutas incentivou a prática do tráfico de drogas e da associação para o tráfi-co, com todos os delitos e mazelas correlatos a essa atividade nefasta que diuturnamente tem aterrorizado a população ordeira, razão pela qual fixo a pena base acima do mínimo legal, ou seja, 3 (três) anos de reclusão. Na segunda fase de aplicação da pena, tendo em vista a presença da agravante prevista no art. 70 do CPM, reconhecida por este Juízo, aumento a pena em um quinto (art. 73 do CPM), fixando-a em 3 (três) anos, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de reclusão. Na terceira fase de aplicação da pena, aumento a pena em um terço em razão da causa de aumento de pena prevista no pas-sando a pena a ser de 4 (quatro) anos, 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias, para cada delito. Na forma do art. 80 do CPM, sendo 10 (dez) deli-tos, as penas totalizam 48 (quarenta e oito ) anos de reclusão. 5) SILVESTRE ANDRE DA SILVA FELI-ZARDO, vulgo ´ CORINTIANS´, considerando o disposto no artigo 69 do Código Penal Militar, verifico que o grau de reprovação merece ser exas-perado, já que acusado praticou as condutas narradas atrelado à tropa con-siderada de Elite da Polícia Militar, deturpando e expondo não só o BOPE, mas também seus colegas de farda, infringido dever funcional de sigilo, e com suas condutas incentivou a prática do tráfico de drogas e da associação para o tráfico, com todos os delitos e mazelas correlatos a essa atividade nefasta que diuturnamente tem aterrorizado a população ordeira, e , além disso era o responsável por coordenar a ação dos demais réus, ressaltando, ainda, que estava arribado do serviço, no dia 28/10/2015 (fls. 297), para pegar o ´arrego´ com VASCO DA GAMA JURAMENTINHO, e por vender arma de fogo - fuzil - de traficantes (fls. 777/779, apenso IV, vol. 5) pelo que fixo a pena base acima do mínimo legal, ou seja, 5 (cinco) anos de reclusão. Na segunda fase de aplicação da pena, tendo em vista a presença da agravante prevista no art. 70 do CPM, reconhecida por este Juízo, aumento a pena em um quinto (art. 73 do CPM), fixando-a em 6 (seis) anos de reclusão. Na terceira fase de aplicação da pena, aumento a pena em um terço em razão da causa de aumento de pena prevista no pará-grafo 1º do art. 308 do Código Penal, passando a pena a ser de 8 (oito) anos, para cada delito. Na forma do art. 80 do CPM, sendo 10 delitos, as penas totalizam 80 (oitenta) anos de reclusão. De acordo com o artigo 61 do Código Penal Mili-tar, e artigo 33 do Código Penal, o regime inicial para o cumprimento da pena de todos os acusados é o FECHADO, em razão do quantum aplicado. MANTENHO A PRISÃO PREVENTIVA DE DOS ACUSADOS CONDENADOS, com fulcro no art. 255, alíneas ´a´, c, e d, do CPPM, eis que presentes os requisitos que ensejaram a decretação da prisão cautelar, reforçados ainda mais pelo teor deste decisum, destacando-se a ga-rantia da ordem pública, especialmente por conta da natureza e circuns-tâncias graves dos crimes a que foram condenados, e afrontando de forma imensurável a hierarquia e disciplina militares. Quanto ao 4º acusado em razão de sua absolvição expeça-se alvará de soltura. De acordo com o art. 30, XIII, da Lei n.º 8.457/92 (LOJMU), comunique-se ao Comando do acusado o resultado do julgamen-to. Sem custas, na forma do art. 712 da Lei Processual Penal Castrense. Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos acusados, no livro do Rol dos Culpados, atendendo-se ao disposto no art. 5º, inciso LVII, da Carta Magna, e, ainda, e Carta de Execução de Sen-tença à VEP, arquivando-se os autos após. Façam-se as comunicações e anotações devidas. Publique-se, registre-se e sejam as partes e os réus intimados. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Exmo. Senhor Presidente encerrada a sessão às 21h35min., e para constar, eu _________ Márcia Cristina dos Santos Ferreira, o digitei e, lavrei o presente eu, ___________ Júlio César das Neves Peixoto Silva - Matr. 01/22.514, responsável pelo expediente o subscrevo. _____________________________________________________ ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS JUÍZA DE DIREITO DA AUDITORIA MILITAR ____________________________________________________ Maj Hiran Cesar Roque Gomes JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap André Mendes da Fonseca Ferraz JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Augusto Wagner de Medeiros Pereira JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Yeddo de Abreu Lima JUIZ MILITAR ____________________________________________________ Dr. Décio Luiz Alonso Gomes PROMOTOR DE JUSTIÇA DA AUDITORIA MILITAR ____________________________________________________ Drª. Amelia Gomes Kiffer - OAB/RJ 48.885 ADVOGADA ____________________________________________________ Dr. Flavio Augusto Campos Fernandes - OAB/RJ 113.275 ADVOGADO ____________________________________________________ Dr. Leandro Abud - OAB/RJ 161.594 ADVOGADO ____________________________________________________ Dr. Zoser Plata Bondim Hardman de Araujo - OAB/RJ 142.478 ADVOGADO ____________________________________________________ Dr. Ricardo Alves da Silva - OAB/RJ 73.740 ADVOGADO ____________________________________________________ MAICON RICARDO ALVES DA COSTA ACUSADO ____________________________________________________ ANDRE SILVA DE OLIVEIRA ACUSADO ____________________________________________________ RAPHAEL CANTHE SANTOS ACUSADO ____________________________________________________ RODRIGO MILEIPE VERMELHO REIS ACUSADO ____________________________________________________ SILVESTRE ANDRE DA SILVA FELIZARDO ACUSADO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
